Relatório Comparativo sobre o Contexto Institucional 
da Qualidade de Vida e do Trabalho
O presente relatório tem como principal objectivo mapear as tendências demográficas e de emprego dos últimos 10-15 anos nos oito países do Projecto Quality, bem como as mudanças ocorridas nas políticas referentes a esses domínios. Esses países foram agrupados nos cinco modelos principais de welfare: social democrático/universalista (Suécia e Finlândia), corporativo/conservador (Alemanha e Holanda), liberal (Reino Unido), sub-protector/Mediterrânico (Portugal) e pós-socialista (Hungria e Bulgária). A análise comparativa das tendências e padrões económicos e demográficos a nível macro, bem como das políticas adoptadas, revela que todos os países apresentam desvios relativamente à tipologia adoptada, sendo que ela não deixa de ser útil enquanto instrumento analítico.
O contexto económico da qualidade de vida
A análise da evolução de indicadores como sejam o PIB per capita, o consumo das famílias, a desigualdade de rendimentos e o IDH torna visível uma imagem complexa do enquadramento económico que providencia alguns dos recursos necessários para que os indivíduos, as famílias e as organizações melhorem a sua qualidade de vida e do trabalho. A Holanda surge como o país onde o PIB per capita é mais elevado, enquanto que o Reino Unido é o primeiro ao nível do consumo das famílias. A Finlândia e a Suécia são os países que mais se destacam no que à igualdade de género diz respeito, sendo também aqueles onde a desigualdade de rendimentos é menor. À Bulgária, Hungria e Portugal pertencem os indicadores mais fracos, sendo que Portugal é, de entre todos os países que participam no estudo, aquele onde a desigualdade de rendimentos é maior. As melhores oportunidades económicas para uma qualidade de vida elevada existem na Holanda, Suécia e Reino Unido (apenas para algumas famílias).
Tendências do emprego
Nos 8 países participantes é notória uma melhoria da performance ao nível dos indicadores de emprego, registando-se na Holanda, Suécia e Reino Unido as taxas de actividade mais elevadas. No entanto, na Suécia isso é devido a um nível elevado de igualdade de género, enquanto que na Holanda esses números devem-se principalmente ao emprego feminino a tempo parcial. Neste último país, embora a taxa de actividade seja muito elevada entre os jovens, ela é bastante menor entre os indivíduos com mais de 55 anos. No Reino Unido existem muitas oportunidades de emprego quer para os trabalhadores mais jovens, quer para os mais velhos. É nos dois países pós-comunistas que se encontram as taxas de actividade mais baixas nos vários grupos etários. A Bulgária, seguida da Alemanha, possui a mais alta taxa de desemprego de longa duração. Em todos os países é notória uma tendência vincada para a flexibilização laboral, com especial destaque para o trabalho a tempo parcial, que é mais elevado na Holanda e no Reino Unido e mais baixo na Hungria e na Bulgária. Estes dois últimos países caracterizam-se, contudo, por níveis superiores de flexibilidade do mercado de trabalho informal. A forma como a flexibilização afecta a qualidade do trabalho depende da maneira como ela é introduzida – “imposta” pelo mercado ou “regulada” pelo Estado e pelos sindicatos. Um factor adicional prende-se com a maneira como a insegurança está distribuída: de forma uniforme, ou antes favorecendo o desenvolvimento de mercados de trabalho “duais”, nos quais os ajustamentos necessários à competição global assentam sobre os trabalhadores com contratos “atípicos”. 

Tendências da família 
As tendências demográficas dos últimos 15 anos nos vários países do projecto Quality são semelhantes, em direcção a uma pluralização das formas familiares e do adiamento do casamento e dos filhos. Verificou-se um aumento generalizado da coabitação e do número de nascimentos fora do casamento. Em todos os países houve um aumento da idade média da mulher no nascimento do primeiro filho. O declínio da fertilidade foi também geral nos anos 90, embora pequeno e já com tendência inversa em alguns países como a Finlândia e o Reino Unido. Os oito países partilham também padrões positivos no que diz respeito à saúde da população, com a esperança média de vida a aumentar e a mortalidade infantil em declínio. Os níveis educacionais são crescentes, bem como o número de pessoas envolvidas em formação e educação ao longo da vida. As mulheres têm-se aproximado dos níveis educacionais dos homens, por vezes mesmo já ultrapassando esses níveis. 
Não obstante a existência de muitas tendências comuns, subsistem também algumas diferenças de vulto entre os vários países. Persistem taxas negativas de crescimento da população nos novos estados-membros da UE e na Alemanha. A mortalidade infantil é muito elevada na Bulgária. Embora uma esperança média de vida cada vez mais longa seja característica de todos os países, na Suécia os homens vivem em média mais dez anos do que na Hungria. O envelhecimento da população tem sido mais rápido do que as reformas (inadequadas) dos sistemas de segurança social. Os novos estados-membros e Portugal ainda têm um longo caminho a percorrer para poderem atingir a qualidade dos indicadores educacionais (educação formal e informal, assim como ao longo da vida) dos outros países. De notar também a persistência de desigualdades significativas que afectam as minorias étnicas, sejam elas tradicionais ou mais recentes, de cada país. 
Protecção social
É necessário ter muitas cautelas quando se procede à realização de comparações entre os vários países, no que aos modelos de protecção social diz respeito, uma vez que estes atravessam um período de intensa reformulação. Quanto ao nível relativo de gastos de protecção social (como percentagem do PIB) em 2004, podem ser identificados três grupos: países com baixas percentagens (menos de 25%) – Hungria, Bulgária e Portugal; países com percentagens médias (25-29%) – Holanda, Reino Unido e Finlândia; e países com percentagens altas (mais de 29%) – Suécia e Alemanha. Relativamente às taxas de impostos aplicadas àqueles que têm níveis de rendimento mais baixos, o Reino Unido enquadra-se bem no modelo liberal, com os níveis mais baixos de todos os países; a Suécia, com os níveis mais elevados exemplifica o modelo universalista e a Holanda, com um nível médio enquadra-se no modelo conservador/corporativo. A Finlândia e a Alemanha apresentam modelos de impostos bastante atípicos, sendo que a Finlândia se aproxima mais do modelo corporativo e a Alemanha do modelo social-democrático. 

Mudanças nas políticas de emprego
Os vários países do projecto Quality partilham algumas semelhanças no que às políticas de emprego diz respeito: adopção de medidas que visam aumentar a taxa de actividade; mudanças no sentido de dar um maior estímulo à procura de emprego activa por parte dos desempregados; e promoção do trabalho flexível. Já na prossecução destes vários objectivos, os vários países têm optado por caminhos bastante diversos. Relativamente à Holanda, os gastos públicos com estas medidas na Hungria são cinco vezes mais baixos. Claramente, os dois países com o modelo corporativo de welfare – Holanda e Alemanha – são aqueles que mais gastam em termos de políticas de emprego, seguidos pelos dois países com o modelo universalista – Finlândia e Suécia. O Reino Unido, pertencente ao modelo liberal, e os dois países pós-socialistas são aqueles onde os gastos são mais restritos. Na maior parte dos países, a maior fatia das despesas neste domínio tem que ver com o pagamento do subsídio de desemprego, sendo que dois países constituem excepção à regra: Bulgária, onde se destaca a criação directa de emprego, e o Reino Unido, onde se investe mais em serviços prestados ao mercado. Neste último país é dado particular destaque à formação profissional, assim como na Hungria. Os apoios concedidos à criação de empresas são conspícuos na Alemanha. As despesas com reformas antecipadas alcançam o seu nível mais elevado na Finlândia.
Relativamente às políticas de luta contra o desemprego, muita atenção tem sido prestada, quer no Reino Unido, quer na Holanda, à colocação dos desempregados, enquanto que nos dois países nórdicos a integração social é perspectivada de forma mais abrangente, sendo dado maior destaque à sustentabilidade e perspectivas futuras oferecidas por cada emprego, assim como às motivações e satisfação dos desempregados. Os vários países têm vindo a implementar uma variedade de medidas políticas que conduzem a um aumento da flexibilidade laboral, mais pelo estímulo à elasticidade dos horários do que à flexibilidade em termos de local de trabalho. Relativamente à flexibilidade das condições contratuais – uma das grandes tendências transversais aos vários países que mais debate tem gerado no que diz respeito aos aspectos negativos e positivos dos seus efeitos sobre a qualidade do trabalho –, alguma resistência se tem levantado na Bulgária, enquanto que na Finlândia os contratos temporários de duração inferior a um ano têm sido promovidos no próprio sector público. É na Holanda que a “flexisegurança” assume particular destaque: uma protecção forte dos trabalhadores num quadro de grande flexibilidade laboral. Não obstante, esse sistema tem estado sob pressão nos últimos anos, com cortes orçamentais na criação de emprego e debates de propostas para modificar as rígidas regras existentes relativamente aos despedimentos. 
Mudanças nas políticas da família

É menor a regulação existente a nível europeu das políticas familiares, relativamente às políticas de emprego. Neste domínio, alguns dos principais objectivos têm sido perseguidos através da implementação de programas destinados a facilitar a articulação trabalho-família: encorajamento à flexibilidade laboral e dos cuidados prestados à família (na Holanda, Suécia, Finlândia e Reino Unido); medidas destinadas a contribuírem para a obtenção de uma maior igualdade de género, ao estimularem a participação das mães no mercado de trabalho (no Reino Unido, em Portugal, na Finlândia e Suécia); reformas destinadas a promover a participação dos pais na vida familiar (na Suécia, Finlândia, Reino Unido e Alemanha); acções de promoção da fertilidade (na Alemanha, Bulgária e Hungria). Não obstante, subsistem problemas que ameaçam a qualidade de vida dos pais trabalhadores, como sejam o elevado custo de utilização dos equipamentos de apoio familiar (no Reino Unido e Alemanha); a inexistência de redes adequadas de equipamentos de apoio (Alemanha e Portugal); o défice de condições e horários de trabalho flexíveis (Hungria, Bulgária); e a existência de licenças parentais desadequadas em termos monetários (Hungria, Bulgária, Portugal).
Relativamente à oferta e utilização dos equipamentos de apoio familiar, a variedade é grande. Nalguns países onde essa oferta é relativamente recente, como no Reino Unido e na Holanda, a principal tendência dos últimos dez anos tem sido de expansão dos serviços públicos e privados. Em contraste, na Bulgária e na Hungria a rede pública de serviços, anteriormente extensa, entrou em declínio; a oferta privada tem vindo a crescer, embora seja ainda insuficiente. Nos países nórdicos a tendência dos últimos anos tem sido de diversificação e flexibilização dos serviços de apoio familiar, dando aos pais maior poder de escolha entre serviços estatais, municipais ou privados. Os trabalhadores holandeses desfrutam de uma oportunidade única proporcionada pelo chamado “Esquema de Poupanças ao Longo da Vida”, no âmbito do qual podem direccionar parte do seu rendimento anual para o financiamento de um período posterior de licença.    
Conclusões

As tendências económicas e sociais dominantes, assim como o apoio institucional dado aos pais trabalhadores, contribuem para criar uma similaridade crescente entre os vários enquadramentos políticos da Europa, no respeitante aos múltiplos domínios abordados. A convergência dos últimos 10 anos é exemplificada pela aposta comum em taxas de actividade mais elevadas; pela flexibilização do emprego; pela maior igualdade de género no trabalho pago; pelo desenvolvimento de políticas pró-activas destinadas aos desempregados; pela melhoria das licenças parentais, de maternidade e de paternidade e pela oferta crescente de equipamentos de apoio familiar. Em simultâneo, no âmbito de um mesmo modelo de welfare existem tendências divergentes entre os vários países, como por exemplo entre a Alemanha e a Holanda, que pertencem ao mesmo modelo corporativo, ou entre a Suécia e a Finlândia dentro do modelo social-democrático. A integração do trabalho pago e não-pago é feita através de modelos distintos nos vários países: o modelo tradicional do “ganha-pão” masculino com uma divisão mais restrita entre o envolvimento masculino no trabalho pago e o envolvimento feminino no trabalho não-pago (em declínio mas ainda importante no Reino Unido, Alemanha e Holanda); o modelo tradicional modificado, caracterizado pela preservação do papel masculino como principal responsável pela subsistência da família, enquanto as mulheres estão envolvidas no trabalho pago a tempo parcial tendo em vista a obtenção de um rendimento complementar (na Holanda e Alemanha e também presente no Reino Unido); o modelo de emprego igualitário/prestação de cuidados inigualitária, no qual a uma divisão das responsabilidades do trabalho pago não corresponde uma divisão semelhante do trabalho doméstico e de prestação de cuidados (Hungria e Bulgária, também nos países nórdicos e em Portugal); o modelo de emprego igualitário/prestação de cuidados igualitária, no qual a equidade em termos da dedicação a tempo inteiro ao trabalho pago de ambos os elementos do casal tem correspondência na divisão, relativamente igualitária, do trabalho não-pago (Suécia e Finlândia); e o emergente modelo de troca de papéis, típico nas famílias onde a mulher é a principal responsável pela obtenção dos rendimentos a partir do trabalho pago, enquanto o homem é o principal responsável pelo trabalho doméstico e pelos cuidados prestados aos elementos dependentes da família. 
A multiplicidade das formas familiares e de emprego na Europa é acompanhada por uma diversificação das trajectórias biográficas dos indivíduos, algo que faz surgir a necessidade de destandardizar e de flexibilizar a prestação dos apoios de protecção social. Para conseguirem resistir aos riscos associados à precarização crescente do emprego e da vida familiar, os indivíduos e as famílias têm que ser apoiados pelo investimento do Estado e das organizações empregadoras nos direitos de cidadania. Isto para que seja possível alcançar não apenas um equilíbrio adequado entre trabalho e vida familiar, flexibilidade e segurança, mas também uma qualidade de vida elevada.
